Parecer n.º  770, de 2003.

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei n.º 150, de 2001.

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o projeto de lei em epígrafe, que dispõe “sobre a não aplicação de multas de trânsito para quem não obedecer a sinais luminosos no período compreendido entre 23:00h e 05:00h”, ratifico, integralmente, a manifestação anterior, de folhas 11, de autoria do Deputado Edson Aparecido, que conclui pela rejeição  do Projeto de Lei n.º 150, de 2001. 




a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial


De iniciativa do Deputado Wilson Morais, o Projeto de Lei n.º 150, de 2001, dispõe sobre a não aplicação de multas de trânsito para quem não obedecer a sinais luminosos no período compreendido entre 2300 e 0500 horas,


Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.


Preliminarmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que em seu parecer de fls. 08/09, concluiu pela aprovação do projeto.


Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Transportes e Comunicações, examinando o mérito da proposta, nos termos do artigo 31, §11, da X Consolidação do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que a proposição objetiva a não aplicação de multa de trânsito para quem não obedecer a sinais luminosos no período compreendido entre 23:00 e 05:00 horas.


Apesar da louvável intenção do autor da proposição em tela, a nosso ver, a medida se revela contrária ao interesse público, uma vez que a não aplicação de multas de trânsito para quem não obedecer a sinais luminoso, em determinado período consubstancia incentivo à prática de contravenções penais.


Ademais, releva salientar que tal dispositivo encontra fundamento no Código de Trânsito Nacional, não podendo, portanto, ser alterado, por legislação estadual.


Por essas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei n.º 150, de 2001.


a) Edson Aparecido 

